
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA SERVIDORES PENITENCIÁRIOS 

CONCURSO PÚBLICO C-204 NÍVEL MÉDIO (SUB JUDICE) 

 

 
 

Nome do (a) aluno (a): ________________________________________________________________________ 

CPF:_____________________ 

Data: 31 de julho de 2026. 

Horário: 09h00 às 13h00. 

Duração: 4 (quatro) horas. 

 

Leia atentamente as instruções antes de iniciar a prova: 

 
01- Você recebeu do fiscal os seguintes materiais: 1 (um) caderno com 50 (cinquenta) questões objetivas, sem repetição ou falha, e 

1 (uma) Folha de Resposta, conforme distribuição abaixo: 

Fundamentos 

Jurídicos da 

Responsabilização 

Criminal 

Direitos Humanos no 

Cárcere 

Ética, Postura 

Profissional e Relações 

Interpessoais 

Administração Pública 

Aplicada ao Sistema 

Penitenciário do Pará 

Procedimento 

Disciplinar 

Penitenciário 

 

02- Mantenha sobre a carteira apenas documento oficial de identificação e caneta esferográfica de corpo transparente, com tinta 

azul ou preta. 

03- É terminantemente proibida qualquer forma de comunicação entre os candidatos durante a realização da prova. 

04- Após autorização do fiscal, verifique se o Caderno de Questões está completo e se não apresenta defeitos de impressão, páginas 

faltantes ou qualquer irregularidade. Havendo problema, comunique imediatamente ao fiscal. 

05- Na sua Folha de Resposta, confira se está correto o seu nome e CPF. 

06- A Folha de Resposta é numerada de forma crescente de 1 a 50. Assinale apenas 1 (uma) alternativa em cada questão. Sua 

resposta não será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, questões não assinaladas ou questões rasuradas. 

07- A prova terá duração de 4 (quatro) horas, com início às 09h00 e término às 13h00. Administre seu tempo de forma adequada. 

08- Na Folha de Resposta, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno do 

círculo, com caneta esferográfica transparente de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. A Folha de Resposta 

NÃO pode ser dobrada, amassada, rasurada, manchada ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às respostas. 

09- Cada questão objetiva apresenta 5 (cinco) alternativas, identificadas pelas letras A, B, C, D e E, sendo apenas uma correta. A 

marcação de mais de uma alternativa implicará a anulação da questão, ainda que uma das respostas esteja correta. 

10- A Folha de Resposta é o único documento válido para correção da prova e não será substituída em nenhuma hipótese. 

11- Será eliminado do certame o candidato que: 

a) utilizar ou consultar livros, apostilas, anotações, cadernos, calculadoras, telefones celulares, relógios, equipamentos 

eletrônicos, papéis, revistas ou qualquer outro material de consulta, ainda que desligados; 

b) portar ou utilizar equipamentos eletrônicos durante a prova; 

c) ausentar-se da sala portando a Folha de Respostas. 

12- Por motivo de segurança, o candidato somente poderá deixar definitivamente a sala após decorridos 60 (sessenta) minutos do 

início da prova. 

13- O candidato que não permanecer pelo período mínimo estabelecido ou se recusar a cumprir essa determinação terá o fato 

registrado em ata e será automaticamente eliminado. 

14- Por motivo de segurança, o candidato somente poderá deixar definitivamente a sala após decorridos 60 (sessenta) minutos do 

início da prova. O candidato que não permanecer pelo período mínimo estabelecido ou se recusar a cumprir essa determinação 

terá o fato registrado em ata e será automaticamente eliminado. 

15- As saídas para utilização do banheiro somente serão permitidas após transcorridos 60 (sessenta) minutos do início da prova, 

sempre acompanhadas pelo fiscal volante. 

16- O Caderno de Questões somente poderá ser levado pelo candidato após decorridas 3 (três) horas do início da prova. 

17- Os 3 (três) últimos candidatos presentes em cada sala somente poderão deixar o local simultaneamente, após 

assinarem a respectiva Ata de Sala. 

18- O descumprimento de qualquer das instruções constantes neste Caderno de Questões, na Folha de Respostas ou das 

determinações da equipe de fiscalização poderá acarretar a anulação da prova e a eliminação do candidato, 

conforme as normas do concurso. 

PROVA I 
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FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA RESPONSABILIZAÇÃO CRIMINAL 
 

 

QUESTÃO 01. Relacione os princípios constitucionais às respectivas características. 

COLUNA I COLUNA II 

1. Princípio da Legalidade 

2. Princípio da Personalidade 

3. Princípio da Irretroatividade 

4. Princípio da Presunção da Inocência 

(__) A lei penal mais severa não retroage. 

(__) Não haverá crime sem lei anterior que o defina. 

(__) A pena não passará da pessoa do condenado. 

(__) Ninguém será considerado culpado antes do trânsito 

em julgado da sentença penal condenatória. 

Alternativas 

A) 1 – 2 – 3 – 4. 

B) 3 – 1 – 2 – 4. 

C) 2 – 1 – 4 – 3. 

D) 3 – 2 – 1 – 4. 

E) 4 – 1 – 2 – 3. 

 

QUESTÃO 02. Marque a alternativa INCORRETA acerca do Regime Disciplinar Diferenciado 

(RDD). 
A) O Regime Disciplinar Diferenciado é uma forma especial de cumprimento da pena no regime fechado, 

aplicável ao preso provisório ou condenado. 

B) Quanto à sua natureza, o RDD pode ser aplicado como sanção disciplinar ou como medida cautelar. 

C) O RDD prevê, entre suas características, o recolhimento do preso em cela individual e limitações ao 

direito de visita e de saída da cela. 

D) O RDD poderá ser aplicado ao preso que apresentar alto risco para a ordem e a segurança do 

estabelecimento penal ou da sociedade, bem como àquele sobre o qual recaiam fundadas suspeitas de 

envolvimento em organização criminosa. 

E) O RDD assegura ao preso permanência em cela coletiva e visitas diárias, sem qualquer forma de 

monitoramento. 

 

QUESTÃO 03. Nos termos da Lei de Execução Penal, a Cadeia Pública destina-se: 
A) Ao cumprimento de pena em regime fechado. 

B) Aos condenados em regime semiaberto. 

C) À custódia de presos provisórios. 

D) Apenas aos condenados reincidentes. 

E) Aos condenados por crimes hediondos. 

 

QUESTÃO 04. Segundo o princípio da presunção da inocência, uma pessoa será considerada culpada 

somente quando: 
A) For presa em flagrante. 

B) Houver denúncia do Ministério Público. 

C) Existirem fortes indícios de autoria. 

D) Sobrevier sentença penal condenatória transitada em julgado. 

E) Receber sentença condenatória em primeira instância. 

 

QUESTÃO 05. Quando se incide o princípio da insignificância a um fato pode-se concluir que este fato 

será: 
A) Típico. 

B) Atípico. 

C) Culpável. 

D) Criminoso. 

E) Contravenção Penal. 
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QUESTÃO 06. Marque a alternativa INCORRETA acerca do regime fechado, conforme a Lei de 

Execução Penal. 
A) O trabalho do preso é admitido como dever social e condição de dignidade humana. 

B) O preso poderá exercer trabalho interno, conforme suas aptidões e capacidade. 

C) Em casos previstos na legislação, o preso poderá realizar trabalho externo. 

D) O cumprimento da pena em regime fechado ocorre em estabelecimento de segurança máxima ou média. 

E) No regime fechado, é vedada qualquer forma de trabalho ao preso. 

 

QUESTÃO 07. Nem todas as ações que atingem bens jurídicos são proibidas pelo Direito Penal, assim 

como nem todos os bens jurídicos recebem sua proteção. Essa característica corresponde ao princípio 

da: 
A) Culpabilidade. 

B) Insignificância. 

C) Fragmentariedade. 

D) Presunção da inocência. 

E) Personalidade. 

 

QUESTÃO 08. De acordo com a Lei de Execução Penal, a remição permite ao condenado reduzir 

parte do tempo de cumprimento da pena por meio: 
A) Exclusivamente do pagamento de multa. 

B) Do trabalho ou do estudo. 

C) Apenas da participação em atividades religiosas. 

D) Da visita periódica aos familiares. 

E) Exclusivamente do bom comportamento carcerário. 

 

QUESTÃO 09. Assinale V para verdadeiro e F para falso. 
1. (__) O princípio da dignidade da pessoa humana impede a aplicação de penas cruéis, desumanas ou 

degradantes. 

2. (__) O princípio da fragmentariedade estabelece que todos os bens jurídicos são protegidos pelo Direito 

Penal. 

3. (__) A Lei de Execução Penal regulamenta a execução das penas e das medidas de segurança. 

4. (__) A competência para legislar sobre Direito Penal é privativa da União. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 

A) V – F – V – V. 

B) V – V – F – V. 

C) F – F – V – V. 

D) V – F – F – V. 

E) F – V – V – F. 

 

QUESTÃO 10. Com relação aos direitos e deveres da pessoa presa previstos na Lei de Execução Penal 

(Lei nº 7.210/1984), assinale a alternativa CORRETA. 
A) A proteção contra qualquer forma de sensacionalismo constitui dever da pessoa presa, enquanto a higiene 

pessoal é considerada um direito. 

B) A entrevista pessoal e reservada com o advogado é um direito da pessoa presa, enquanto a conservação 

dos objetos de uso pessoal constitui um de seus deveres. 

C) A indenização ao Estado pelas despesas com a manutenção do preso é um direito assegurado pela Lei de 

Execução Penal. 

D) A assistência à saúde e a assistência jurídica são deveres da pessoa presa perante a administração 

penitenciária. 

E) O contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita é proibido durante o cumprimento 

da pena privativa de liberdade.  
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DIREITOS HUMANOS NO CÁRCERE 
 

 

QUESTÃO 11. Os Direitos Humanos também devem ser respeitados no ambiente prisional. 

Considerando a necessidade de conciliar a segurança da Unidade Penal com os direitos das pessoas 

privadas de liberdade, assinale a alternativa correta. 

A) A segurança da Unidade Penal permite a suspensão de todos os direitos das pessoas presas. 

B) A pessoa privada de liberdade deixa de possuir direitos fundamentais durante o cumprimento da pena. 

C) As medidas de segurança devem respeitar a Constituição e preservar os direitos fundamentais das pessoas 

privadas de liberdade. 

D) A Administração Penitenciária pode restringir qualquer direito, mesmo sem previsão legal. 

E) Os Direitos Humanos não se aplicam às pessoas que cumprem pena privativa de liberdade. 

 

QUESTÃO 12. A Constituição Federal reconhece direitos fundamentais e estabelece garantias para 

protegê-los. Sobre as garantias fundamentais, assinale a alternativa correta. 
A) Possuem o mesmo significado dos direitos fundamentais. 

B) São instrumentos utilizados para proteger e assegurar o exercício dos direitos fundamentais. 

C) Protegem somente os direitos sociais. 

D) Existem apenas no Direito Penal. 

E) Não possuem relação com a proteção dos direitos fundamentais. 

 

QUESTÃO 13. De acordo com o texto, o constitucionalismo estabelece que o Governo também deve 

obedecer à Constituição. Nesse sentido, assinale a alternativa correta. 
A) A Constituição concede poderes ilimitados aos governantes. 

B) Os direitos fundamentais devem ser respeitados apenas pelos cidadãos. 

C) A Constituição limita o poder do Estado e protege os direitos fundamentais das pessoas. 

D) O Governo pode deixar de cumprir a Constituição quando considerar necessário. 

E) A proteção dos direitos fundamentais não constitui objetivo do constitucionalismo. 

 

QUESTÃO 14. Determinada pessoa privada de liberdade alegou perante a direção da Unidade Penal 

que suas condições de custódia violavam tratados internacionais de Direitos Humanos ratificados pelo 

Brasil. Um servidor sustentou que tratados internacionais jamais produzem efeitos no ordenamento 

jurídico brasileiro, por dependerem exclusivamente da atuação de organismos internacionais. Assinale 

a alternativa correta. 
A) Tratados internacionais de Direitos Humanos ratificados pelo Brasil podem produzir efeitos no 

ordenamento jurídico nacional, observadas as regras constitucionais relativas à sua incorporação. 

B) Apenas decisões de tribunais internacionais possuem eficácia interna. 

C) Tratados internacionais jamais podem ser utilizados como parâmetro de atuação da Administração 

Pública. 

D) Somente leis ordinárias podem estabelecer direitos fundamentais. 

E) Os tratados internacionais vinculam apenas o Poder Judiciário. 

 

QUESTÃO 15. O texto apresenta os grupos vulneráveis como pessoas que podem sofrer exclusão e ter 

menor acesso a bens e serviços. Sobre esses grupos, assinale a alternativa correta. 
A) Grupos vulneráveis são formados apenas por pessoas com deficiência física. 

B) Mulheres, homossexuais, idosos, negros e indígenas são exemplos de grupos que podem estar em 

situação de vulnerabilidade. 

C) Pessoas pertencentes a grupos vulneráveis não possuem os mesmos Direitos Humanos das demais. 

D) A proteção dos grupos vulneráveis é incompatível com o princípio da igualdade. 

E) A vulnerabilidade existe somente por motivos econômicos. 
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QUESTÃO 16. Durante inspeção realizada pelo Conselho Penitenciário, verificou-se que determinada 

Unidade Penal deixou de prestar assistência médica a uma pessoa privada de liberdade sob o 

argumento de que o Estado não seria responsável pela manutenção da saúde daqueles que cumprem 

pena privativa de liberdade. À luz da Constituição Federal e da Lei de Execução Penal, assinale a 

alternativa correta. 
A) A assistência à saúde constitui benefício administrativo concedido discricionariamente pelo gestor 

penitenciário. 

B) A responsabilidade estatal limita-se à custódia física da pessoa presa, inexistindo obrigação constitucional 

quanto à preservação de sua integridade física e mental. 

C) O dever estatal restringe-se à segurança do estabelecimento prisional. 

D) A pessoa privada de liberdade permanece titular de direitos fundamentais compatíveis com a execução da 

pena, incumbindo ao Estado assegurar, entre outros, o acesso à saúde, à integridade física e moral e à 

dignidade humana. 

E) A assistência médica somente será obrigatória quando determinada judicialmente. 

 

QUESTÃO 17. Em curso de formação destinado aos novos Policiais Penais, um instrutor afirmou que 

os Direitos Humanos representam um conjunto de prerrogativas destinadas exclusivamente às pessoas 

em situação de vulnerabilidade social, não se aplicando aos agentes públicos responsáveis pela 

segurança da sociedade. Considerando a evolução histórica e os fundamentos dos Direitos Humanos, 

assinale a alternativa correta. 
A) Os Direitos Humanos possuem caráter universal, destinando-se à proteção da dignidade de todas as 

pessoas, independentemente de sua condição jurídica, função pública, nacionalidade, origem ou situação 

processual. 

B) Os Direitos Humanos foram concebidos exclusivamente para limitar a atuação das forças de segurança 

pública. 

C) A proteção dos Direitos Humanos alcança apenas pessoas privadas de liberdade e grupos socialmente 

vulneráveis. 

D) Os agentes públicos submetem-se apenas aos deveres previstos em lei, não sendo titulares das garantias 

inerentes aos Direitos Humanos. 

E) Os Direitos Humanos possuem natureza meramente moral, inexistindo mecanismos jurídicos destinados à 

sua proteção. 

 

QUESTÃO 18. Após denúncia encaminhada à Corregedoria, apurou-se que determinado grupo de 

servidores submetia rotineiramente pessoas privadas de liberdade a agressões físicas como forma de 

punição disciplinar informal. À luz da proteção dos Direitos Humanos no contexto prisional, assinale a 

alternativa correta. 
A) O uso de violência física constitui instrumento legítimo para manutenção da disciplina. 

B) A aplicação de sanções disciplinares autoriza tratamento degradante. 

C) A violência institucional somente se caracteriza quando houver resultado morte. 

D) Tortura, maus-tratos e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes são incompatíveis com a 

Constituição, com a Lei de Execução Penal e com os tratados internacionais de Direitos Humanos. 

E) O consentimento da vítima afasta eventual responsabilidade estatal. 

 

QUESTÃO 19. De acordo com o “Manifesto pelo Cárcere Cidadão” apresentado no texto, assinale a 

alternativa correta sobre a humanização do sistema prisional. 

A) A Lei de Execução Penal pode deixar de ser observada pela Administração Penitenciária. 

B) A construção de novas vagas constitui a única solução para os problemas do sistema prisional. 

C) A formação educacional e profissional das pessoas presas não é responsabilidade do Estado. 

D) As Ouvidorias e Corregedorias não participam da prevenção de abusos de autoridade. 

E) O Estado deve investir na estrutura do sistema e na formação dos profissionais, respeitando as 

necessidades e individualidades das pessoas encarceradas. 
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QUESTÃO 20. Em palestra sobre reintegração social, um servidor afirmou que a finalidade da 

execução penal limita-se ao cumprimento da sanção imposta pelo Estado, inexistindo qualquer 

compromisso institucional com a reinserção da pessoa privada de liberdade na sociedade. À luz da Lei 

de Execução Penal e dos Direitos Humanos, assinale a alternativa correta. 
A) A execução penal busca exclusivamente assegurar o isolamento social do condenado. 

B) A ressocialização constitui faculdade do Estado. 

C) A reintegração social representa um dos objetivos da execução penal, devendo a Administração promover 

condições que favoreçam o retorno da Pessoa Privada de Liberdade ao convívio social, sem prejuízo da 

segurança institucional. 

D) O trabalho e a educação não integram a execução penal. 

E) A dignidade humana deixa de incidir durante o cumprimento da pena. 

 

ÉTICA, POSTURA PROFISSIONAL E RELAÇÕES INTERPESSOAIS 
 

 

QUESTÃO 21. De acordo com Antônio Lopes de Sá (2009, p. 17), a ética deve ser compreendida como 

"a ciência da conduta humana perante o ser e seus semelhantes". Com base nessa definição, assinale a 

alternativa que melhor expressa o conceito de ética. 
A) Conjunto de princípios que orientam a conduta humana nas relações consigo mesma e com os outros, 

contribuindo para a reflexão sobre o agir. 

B) Conjunto de normas jurídicas instituídas pelo Estado para disciplinar a convivência social e estabelecer 

sanções aos infratores. 

C) Sistema de valores exclusivamente religiosos que define o comportamento adequado dos indivíduos em 

diferentes contextos. 

D) Conjunto de regras de etiqueta e de boas maneiras voltadas à manutenção da convivência harmoniosa 

entre as pessoas. 

E) Instrumento destinado à aplicação de medidas disciplinares para coibir condutas consideradas 

inadequadas no ambiente profissional. 

 

QUESTÃO 22. Segundo Srour (2003, p. 15), o estudo da ética está vinculado "aos códigos e normas 

que regulam as relações e condutas entre os agentes sociais, os discursos normativos que identificam, 

em cada coletividade, o que é certo ou errado fazer". Com base nesse conceito, analise as afirmativas a 

seguir: 
I. A ética está relacionada às normas que orientam a conduta das pessoas. 

II. A compreensão da ética pode variar de acordo com a coletividade ou grupo social. 

III. A ética envolve a reflexão sobre o que é considerado certo ou errado. 

IV. A ética se fundamenta exclusivamente nas virtudes da justiça, da fortaleza e da temperança. 

Analise as alternativas abaixo e assinale a correta: 

A) Somente I. 

B) I e II. 

C) II e III. 

D) I, II e III. 

E) Somente IV. 

 

QUESTÃO 23. No que se refere à comunicação interpessoal, assinale a alternativa correta. 
A) As pessoas se comunicam apenas por meio da fala. 

B) A comunicação pode ocorrer de forma verbal e não verbal. 

C) A comunicação no trabalho deve ser restrita aos gestores. 

D) A comunicação sempre contribui positivamente para o trabalho em equipe. 

E) A comunicação não influencia a execução das atividades profissionais. 

 

 



Governo do Estado do Pará 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

Escola de Administração Penitenciária 

 

7 

QUESTÃO 24. No que se refere aos conceitos e à classificação das equipes, NÃO se pode afirmar que: 

A) Equipe pode ser compreendida como um grupo de pessoas que atua de forma conjunta para executar uma 

tarefa ou alcançar um objetivo comum. 

B) Uma equipe pode ser composta por pessoas que desempenham atividades semelhantes ou que se reportam 

à mesma chefia, trabalhando de forma organizada. 

C) As equipes podem ser classificadas em funcional, multifuncional, de ataque, ad hoc (ou força-tarefa) e 

comitê (ou comissão). 

D) A equipe ad hoc, também denominada força-tarefa, é constituída de forma temporária para atender a uma 

necessidade ou objetivo específico. 

E) As equipes são classificadas em seis tipos: funcional, multifuncional, de ataque, ad hoc (ou força-tarefa), 

comitê (ou comissão) e equipe multifatorial. 

 

QUESTÃO 25. No exercício de suas atividades, o servidor penitenciário tem acesso a informações 

sensíveis e mantém contato com pessoas privadas de liberdade e seus familiares. De acordo com os 

pressupostos éticos aplicados à atividade, assinale a alternativa correta. 
A) As informações institucionais podem ser compartilhadas com terceiros sempre que não houver proibição 

expressa da chefia. 

B) As relações pessoais podem interferir nas decisões profissionais, desde que não comprometam a rotina da 

unidade. 

C) O servidor deve preservar o sigilo das informações sensíveis, agir com imparcialidade e estabelecer 

limites nas relações com pessoas privadas de liberdade e seus familiares. 

D) A divulgação de documentos reservados é permitida quando realizada fora do ambiente de trabalho. 

E) O servidor pode adotar tratamento diferenciado com base em vínculos pessoais, desde que mantenha a 

ordem institucional. 

 

QUESTÃO 26. Assinale a alternativa que NÃO corresponde aos pressupostos éticos que devem 

orientar a atuação dos servidores penitenciários. 
A) Reconhecer a importância de sua função e atuar com dignidade. 

B) Adotar condutas incompatíveis com a moralidade, a probidade e a eficiência administrativa. 

C) Respeitar os direitos humanos, a dignidade da pessoa e os princípios do Estado Democrático de Direito. 

D) Zelar pela instituição, combatendo a ineficiência, a improbidade e a corrupção. 

E) Buscar o aprimoramento moral, intelectual e físico. 

 

QUESTÃO 27. De acordo com a classificação de Donnellon (2006), analise as afirmativas a seguir e 

assinale V para verdadeiro e F para falso. 
1. (__) A equipe funcional é formada por pessoas que se reportam a um mesmo chefe e podem ou não 

trabalhar em conjunto. 

2. (__) Equipe multifuncional é formada por integrantes de diferentes áreas que dividem seu tempo entre o 

trabalho em equipe e suas funções. 

3. (__) A equipe de ataque consiste em um grupo formado por membros provenientes de diferentes áreas de 

uma mesma organização cujo tempo é totalmente dedicado ao trabalho em equipe. 

4. (__) A equipe ad hoc (força-tarefa) é um grupo permanente responsável por desenvolver e acompanhar 

políticas de trabalho. 

5. (__) Comitê ou comissão é um grupo temporário criado para solucionar um problema ou aproveitar uma 

oportunidade. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 

A) V, V, F, V, V. 

B) V, F, F, V, V. 

C) V, V, V, F, F. 

D) V, F, F, F, V. 

E) V, V, V, F, V. 



Governo do Estado do Pará 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

Escola de Administração Penitenciária 

 

8 

QUESTÃO 28. A comunicação interpessoal é composta por elementos que possibilitam a transmissão 

e a compreensão das informações entre as pessoas. Com base nos elementos da comunicação, assinale 

a alternativa correta. 
A) O emissor é o responsável por receber, interpretar e responder à mensagem enviada. 

B) O canal corresponde à resposta fornecida pelo receptor após receber a mensagem. 

C) O ruído é o meio físico ou tecnológico utilizado para transmitir a mensagem. 

D) O feedback consiste no conjunto de signos utilizados para codificar a mensagem. 

E) A mensagem é o produto da codificação realizada pelo emissor e transmitida ao receptor. 

 

QUESTÃO 29. No que se refere à atuação profissional do servidor penitenciário, assinale a alternativa 

correta. 
A) O servidor deve agir de forma ética dentro e fora do exercício da função, contribuindo para a adequada 

prestação do serviço público. 

B) O servidor deve observar os princípios éticos apenas durante o exercício de suas funções. 

C) O servidor deve priorizar a solução dos problemas do cárcere, ainda que isso implique flexibilizar os 

princípios éticos. 

D) A conduta ética fora do ambiente de trabalho não interfere na prestação do serviço público. 

E) Os princípios éticos podem ser relativizados diante das dificuldades do ambiente prisional. 

 

QUESTÃO 30. Com base nos conceitos de virtude e cidadania, NÃO se pode afirmar que: 
A) As virtudes morais orientam o indivíduo à prática do bem, favorecendo atitudes compatíveis com o 

exercício responsável da cidadania. 

B) A cidadania envolve o exercício de direitos e deveres, exigindo participação consciente do indivíduo na 

vida em sociedade. 

C) O desenvolvimento de virtudes, como prudência, justiça e temperança, contribui para uma convivência 

social pautada na ética e no respeito aos direitos coletivos. 

D) O exercício da cidadania limita-se ao reconhecimento formal da nacionalidade, sendo independente da 

participação social e do cumprimento de deveres. 

E) A prática da cidadania e o cultivo das virtudes favorecem a construção de uma sociedade mais justa, 

democrática e comprometida com o bem comum. 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA APLICADA AO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO PARÁ 
 

 

QUESTÃO 31. A gestão penal tem como principal finalidade: 
A) Coordenar as atividades de escolta e custódia de pessoas privadas de liberdade. 

B) Planejar e coordenar as políticas de execução penal. 

C) Fiscalizar os contratos administrativos das unidades penais. 

D) Supervisionar exclusivamente a segurança das unidades prisionais. 

E) Administrar a manutenção da infraestrutura das unidades penais 

 

QUESTÃO 32. No modelo contemporâneo de gestão prisional, a relação entre segurança e garantia de 

direitos é caracterizada por: 
A) A predominância das ações de segurança sobre a garantia de direitos fundamentais. 

B) A atuação integrada entre segurança e garantia de direitos, como elementos complementares da execução 

penal. 

C) A separação das atribuições, cabendo à administração penitenciária apenas a segurança e aos demais 

órgãos a garantia de direitos. 

D) A adoção de medidas de segurança apenas quando incompatíveis com a garantia dos direitos da pessoa 

privada de liberdade. 

E) A execução independente das ações de segurança e de garantia de direitos, sem necessidade de 

articulação entre elas. 
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QUESTÃO 33. De acordo com o Regime Jurídico Único dos Servidores do Estado do Pará, durante o 

estágio probatório, o servidor público é avaliado quanto a: 
A) Tempo de serviço, produtividade, formação acadêmica e participação em cursos de capacitação. 

B) Cumprimento de metas, liderança, inovação e participação em atividades institucionais. 

C) Relacionamento interpessoal, iniciativa, produtividade e experiência profissional. 

D) Assiduidade, disciplina, responsabilidade e desempenho funcional. 

E) Popularidade entre os colegas, frequência em treinamentos, produtividade e comprometimento. 

 

QUESTÃO 34. No âmbito do Regime Jurídico Único dos Servidores do Estado do Pará, o Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD) tem como finalidade: 
A) Fiscalizar a execução das atividades administrativas das unidades, independentemente da existência de 

indícios de infração disciplinar. 

B) Aplicar diretamente penalidades disciplinares ao servidor sempre que houver indícios suficientes de 

irregularidade funcional. 

C) Verificar a eficiência e a produtividade do servidor para fins de progressão funcional e desenvolvimento 

na carreira. 

D) Apurar infrações penais praticadas por servidores públicos e encaminhar a aplicação das sanções 

previstas na legislação criminal. 

E) Apurar a responsabilidade do servidor por possível infração funcional, assegurando o contraditório e a 

ampla defesa antes da aplicação de eventual penalidade. 

 

QUESTÃO 35. No contexto da gestão pública, um projeto caracteriza-se por: 
A) Consistir em atividades contínuas e permanentes voltadas à manutenção das rotinas organizacionais. 

B) Ser um conjunto de atividades temporárias, planejadas para alcançar um objetivo específico. 

C) Corresponder à execução de processos repetitivos necessários ao funcionamento da instituição. 

D) Destinar-se exclusivamente à apuração de procedimentos administrativos e disciplinares. 

E) Compreender as atividades operacionais realizadas diariamente pelas unidades administrativas. 

 

QUESTÃO 36. O trabalho em equipe é importante na rotina prisional porque: 
A) Permite que cada servidor trabalhe isoladamente. 

B) Diminui a necessidade de comunicação. 

C) Fortalece a cooperação, a segurança e o bom funcionamento da unidade. 

D) Substitui a necessidade de liderança. 

E) Elimina todos os riscos do ambiente prisional. 

 

QUESTÃO 37. Sobre a padronização dos processos na rotina prisional, analise as afirmativas a seguir 

e assinale V para verdadeiro e F para falso. 
1. (__) A padronização dos processos contribui para reduzir erros e aumentar a segurança das atividades. 

2. (__) A padronização busca organizar a execução das atividades e promover maior uniformidade nos 

procedimentos. 

3. (__) A padronização permite que cada servidor execute os procedimentos conforme seu próprio 

entendimento, sem necessidade de seguir rotinas estabelecidas. 

4. (__) A padronização dos processos reduz a necessidade de planejamento e controle das atividades. 

Está correta a sequência: 

A) V, F, V, F. 

B) F, V, F, V. 

C) F, V, V, F. 

D) V, V, F, F. 

E) V, F, F, V. 
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QUESTÃO 38. Os principais instrumentos do planejamento orçamentário público são: 
A) PAD, sindicância e advertência. 

B) PPA, LDO e LOA. 

C) FUNPEN, SENAPPEN e SEAP. 

D) LEP, Código Penal e Código Civil. 

E) Edital, contrato e nota fiscal. 

 

QUESTÃO 39. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa que apresenta um dos 

princípios que orientam as licitações e os contratos administrativos. 
A) Planejamento. 

B) Discricionariedade absoluta. 

C) Sigilo dos atos administrativos. 

D) Favorecimento do interesse privado. 

E) Livre negociação entre os licitantes. 

 

QUESTÃO 40. No âmbito da política penal brasileira, o Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) tem 

como finalidade principal: 

A) Administrar diretamente as unidades penais federais e supervisionar a execução das penas privativas de 

liberdade. 

B) Coordenar a execução das políticas de segurança pública e de administração penitenciária nos estados e 

no Distrito Federal. 

C) Financiar ações, programas e projetos destinados ao aprimoramento e à modernização do sistema 

penitenciário nacional. 

D) Exercer o controle disciplinar dos servidores do sistema penitenciário e fiscalizar a aplicação das sanções 

administrativas. 

E) Regulamentar os procedimentos licitatórios e os contratos administrativos celebrados pelos órgãos de 

administração penitenciária. 

 

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR PENITENCIÁRIO 
 

 

QUESTÃO 41. Sobre a finalidade do Procedimento Disciplinar Penitenciário (PDP), assinale a 

alternativa correta. 

A) Tem caráter exclusivamente punitivo e disciplinar interno. 

B) Substituir o processo penal em qualquer situação. 

C) Punir apenas faltas graves cometidas pelos custodiados, sem observância de garantias. 

D) Controlar exclusivamente as atividades do Poder Judiciário. 

E) Apurar infrações disciplinares, assegurando o devido processo legal. 

 

QUESTÃO 42. Sobre o poder disciplinar do diretor da unidade prisional, é INCORRETO afirmar 

que: 
A) Possui natureza administrativa e deve ser exercido em conformidade com as normas da execução penal e 

com o devido processo legal. 

B) O exercício do poder disciplinar deve observar o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação 

aplicável. 

C) O poder disciplinar permite a adoção de medidas destinadas à manutenção da ordem e da disciplina no 

ambiente prisional, observados os limites legais. 

D) O exercício do poder disciplinar dispensa a observância das garantias processuais quando houver indícios 

suficientes da prática de infração disciplinar. 

E) O diretor da unidade exerce o poder disciplinar no âmbito de suas atribuições legais, sem prejuízo do 

controle exercido pelos órgãos competentes. 
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QUESTÃO 43. Segundo a Súmula nº 533 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), para o 

reconhecimento da prática de falta disciplinar é imprescindível: 

A) A instauração de procedimento administrativo, com garantia de defesa técnica. 

B) Apenas a elaboração de relatório policial. 

C) Somente a decisão do diretor da unidade. 

D) A instauração prévia de processo criminal. 

E) A apresentação de defesa técnica somente na fase judicial. 

 

QUESTÃO 44. O controle exercido pelo Poder Judiciário sobre as decisões disciplinares tem como 

finalidade verificar: 
A) A conveniência e a oportunidade da decisão administrativa. 

B) O mérito da sanção aplicada pela administração. 

C) A legalidade da decisão disciplinar. 

D) A conveniência da aplicação da penalidade. 

E) A escolha da sanção mais adequada ao caso. 

 

QUESTÃO 45. Sobre as faltas disciplinares leves e médias no Estado do Pará, assinale a alternativa 

correta. 
A) Estão previstas apenas na Constituição Federal. 

B) São definidas pela legislação estadual e pelas normas internas. 

C) Não dependem de apuração pela administração penitenciária. 

D) São sempre classificadas como faltas graves. 

E) São julgadas diretamente pelo Juízo da Execução Penal. 

 

QUESTÃO 46. Analise as afirmativas a seguir sobre a instauração do Procedimento Disciplinar 

Penitenciário (PDP). 
I. O PDP deve ser instaurado sempre que houver elementos que indiquem a prática de infração disciplinar. 

II. A instauração do PDP depende, obrigatoriamente, de decisão judicial. 

III. O PDP tem por finalidade apurar a prática de infrações disciplinares, assegurando o devido processo 

legal e o direito de defesa. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas os itens I e II estão corretos. 

B) Apenas os itens II e III estão corretos. 

C) Apenas os itens I e III estão corretos. 

D) Apenas o item III está correto. 

E) Todos os itens estão corretos. 

 

QUESTÃO 47. A prática de fato definido como crime doloso durante a execução penal pode: 
A) Ser desconsiderada pela administração penitenciária. 

B) Gerar apenas advertência verbal. 

C) Não produzir qualquer repercussão disciplinar. 

D) Configurar falta grave, desde que apurada em procedimento regular. 

E) Ser apurada exclusivamente no processo criminal. 

 

QUESTÃO 48. De acordo com o fluxograma apresentado no texto, a Portaria de Instauração do 

Procedimento Disciplinar Penitenciário deverá ser expedida em até: 

A) 1 dia. 

B) 2 dias. 

C) 3 dias. 

D) 5 dias. 

E) 10 dias. 
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QUESTÃO 49. Sobre a defesa técnica no Procedimento Disciplinar Penitenciário (PDP), NÃO se pode 

afirmar que: 
A) A defesa técnica constitui garantia processual, especialmente nos casos de apuração de falta grave. 

B) A ausência de defesa técnica, quando exigida, pode comprometer a validade do procedimento disciplinar. 

C) A defesa técnica assegura ao custodiado o exercício do contraditório e da ampla defesa durante o PDP. 

D) A observância das garantias de defesa integra o devido processo legal no âmbito do PDP. 

E) A defesa técnica somente pode ser exercida após o encerramento do procedimento administrativo, na fase 

judicial. 

 

QUESTÃO 50. Sobre o relatório final da comissão disciplinar, assinale a alternativa correta. 
A) Possui natureza opinativa e não vincula a decisão da autoridade julgadora. 

B) Corresponde a uma decisão judicial obrigatória. 

C) Possui caráter vinculante e definitivo. 

D) Tem natureza penal e condenatória. 

E) Constitui ato de natureza legislativa. 


